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P A R E C E R 

Ementa: Dispensa de Licitação. Consulta Da Secretaria 

Municipal de Administração e Finanças de Vitória de 

Santo Antão. LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL DESTINADO 

A INSTALAÇÃO DO NÚCLEO DA DEFENSORIA 

PÚBLICA ESTADUAL. Análise da Legislação aplicável. 

Conclusões. 

 

I – Do relatório 

 

A Comissão de Licitação determinou o encaminhamento do procedimento Dispensa de 
Licitação, tendo por objeto a LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA JOAQUIM 
NABUCO, 351 – MATRIZ – VITÓRIA DE SANTO ANTÃO – PE. que destina-se ao 
funcionamento do núcleo da Defensoria Pública Estadual, deste Município da Vitória de 
Santo Antão, para fins de parecer. 
 

Acompanhou o processo a proposta/orçamento dos 

proprietários interessados. 

 

O mesmo foi encaminhado a este Consultor Jurídico 

para fins de atendimento do despacho supra. 

 

É o relatório. 

 

II – Da Justificativa 

 

Alega o Consulente que presente dispensa para 

locação do imóvel justifica-se em virtude do Município não dispor de imóveis suficientes, 
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nem haver outros no município com a estrutura e dimensões 

adequadas para funcionamento do núcleo da Defensoria Pública Estadual, deste 

Município da Vitória de Santo Antão. 

 

De acordo com o parecer da Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, os referidos imóveis são adequados para prestação dos 

serviços propostos. 

  

III De Mérito 

 

Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na 

possibilidade de utilização da dispensa de licitação para a contratação do objeto ora 

mencionado. 

 

A proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber: 

 

Licitação dispensável é aquela que a Administração pode deixar 

de realizar, se assim lhe convier. A lei enumerou 26 casos (art. 

24). Os serviços (que não sejam de engenharia) e as compras até 

10% do limite previsto para o convite (art. 24, II) podem ser 

contratados diretamente pelos mesmos motivos que autorizam a 

dispensa de licitação para obras e serviços de engenharia de 

pequeno valor, ou seja, por não comportarem protelação e 

formalismos burocráticos. (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e 

Contrato Administrativo. 14 ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 

113). 

 

A locação de imóvel pelo poder público poderá ser 

realizada por dispensa de licitação ao amparo do inciso X do art. 24 da Lei nº. 8.666/93, 
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desde: 

 

(a) que as características do imóvel atendam às finalidades precípuas da 

Administração Pública; 

 

(b) que haja avaliação prévia; e (c) que o preço seja compatível com o valor de 

mercado, in verbis: 

 

Art. 24 – É dispensável a licitação: 

 

Inciso X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao 

atendimento das finalidades precípuas da administração, 

cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua 

escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de 

mercado, segundo avaliação prévia. (Negritamos e Sublinhamos) 

 

Em cotejo ao permissivo legal colacionado, é possível 

verificar a imposição de determinados requisitos que devem ser assinalados visando 

conferir regularidade à contratação pretendida, quais sejam: a) instalações que comportem 

o aparato Administrativo; b) localização; c) compatibilidade dos valores praticados no 

mercado, através de avaliação prévia. 

 

Nesta trilha, a Administração Pública, visando satisfazer 

seu desiderato, observando condições mínimas (instalações e localidade) inerentes à 

função desempenhada, encontrando apenas um imóvel apropriado, e, desde que seu valor 

seja compatível com os praticados no mercado, poderá efetivar a Dispensa de Licitação 

com fulcro no dispositivo legal mencionado. Neste toar, com o intuito de corroborar tal 

entendimento, consignamos à presente peça posicionamento do ilustre doutrinador Jessé 
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Torres, que explicita: 

 

“Em princípio, a Administração compra ou loca mediante licitação..., 

tais e tantas podem ser as contingências do mercado, variáveis no 

tempo e no espaço, a viabilizarem a competição. Mas se a operação 

tiver por alvo imóvel que atenda a necessidades específicas 

cumuladas de instalação e localização do serviço, a área de 

competição pode estreitar-se de modo a ensejar a dispensa... Nestas 

circunstancias, e somente nelas, a Administração comprará ou locará 

diretamente, inclusive para que não se frustre a finalidade a acudir” 

(Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração 

Pública, 5a Edição, pag. 277) 

Complementarmente, registramos que respaldada 

doutrina pátria entende que a hipótese de dispensa prevista no artigo 24, X, nada mais é 

que uma hipótese de inexigibilidade travestida de dispensa. Nesse sentido é o 

entendimento do ilustre Doutrinador Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, senão vejamos: 

 

“Trata-se, em verdade, de hipóteses de inexigibilidade de Licitação, 

visto que, uma vez existindo apenas um imóvel que satisfaça ao 

interesse da Administração, caracterizada a inviabilidade jurídica de 

competição. Nesse caso, se tão somente um imóvel é que atende às 

necessidades, não haverá licitação, tendo o legislador preferido 

colocar a hipótese entre os casos de dispensa, embora isto seja 

doutrinariamente condenável.” (Jacoby Fernandes, J.U, contratação 

direta sem licitação, 9.ed. Belo Horizonte. Fórum 2011, pág. 378) 

 

No mesmo sentido entende o TCU, in verbis: 

 

O TCU entendeu, no que concerne à dispensa de licitação para 

aquisição de imóveis, que o enquadramento no artigo 24, inc. X, 

somente é possível quando a localização do imóvel for fator 
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condicionante para a escolha. Fonte: TC-625.362/1995-0. Decisão n° 

337/1998 – 1ª. Câmara. 

 

Desta feita, considerando que a Pasta procedeu 

pesquisa de mercado, almejando atender às suas necessidades, considerando as 

condições acima justificadas entendemos que o pleito em questão reúne condições de 

procedibilidade. 

 

Feitas essas considerações, observamos, ainda, que a 

Lei n°. 8.666, de 1993, em seu art. 62, § 3°, não determina que os contratos ali 

mencionados devam submeter-se ao disposto na norma geral contida no art. 57, que 

cuida da fixação dos prazos de vigência dos contratos administrativos. Assim, nada 

impede, por exemplo, que a 

 

Administração alugue imóvel por prazo superior ao 

exercício financeiro, não obstante tenha que observar o princípio geral que veda a 

celebração de contrato por prazo indeterminado. 

 

Sobre a matéria supra, há um importante precedente 

registrado na jurisprudência do Tribunal de Contas da União em que foi decidido ser 

regular a prorrogação do contrato de locação por um período não superior a 60 meses, 

aduzindo o eminente relator do feito de que dessa maneira, não parece haver nenhum 

óbice legal às prorrogações sucessivas do referido contrato, conforme os prazos 

estabelecidos no art. 57 da Lei n° 8.666/93, aplicam-se aos contratos de locação, por 

força do que dispõe o art. 62, § 3°, inciso I, da mesma Lei, uma vez que a lei permite a 

sua celebração através de dispensa do processo licitatório. 

 

Os requisitos legais de habilitação acerca de 
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contratações administrativas não eximem o futuro contratado por 

dispensa de licitação na locação de imóvel de sua regularidade jurídica nos termos do art. 

27 a 31 da Lei n° 8.666, de 1993. Entretanto, compulsando os autos encontramos 

documentos pessoais dos locadores, CPF, prova de propriedade do imóvel proposto para 

locação. 

 

O procedimento licitatório será autorizado pelo titular do 

órgão ou entidade interessada, sendo devidamente justificada a dispensa de licitação 

pela seção encarregada de sua realização e ratificado pela autoridade competente, 

conforme a melhor doutrina (arts. 38 e 26 da Lei n° 8.666/93). 

 

III – Conclusões 

 

Estudando o caso, concluo que a contratação do objeto 

em epigrafe, para garantir a execução do de acordo com o Termo de cooperação firmado 

entre a união e o município da Vitória de Santo a prestação dos serviços públicos e 

observando a Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, em especial o disposto nos 

artigo 24, inciso X, hipótese em que se enquadra a consulta submetida, configurando 

assim o interesse público, bem como estando o preço menor proposto compatível como 

praticado no mercado, opinamos pela Dispensa de Licitação para locação do Imóvel. 

É o meu parecer. 

S.M.J. 

 

Vitória de Santo Antão, 17 de março de 2017. 

 

ANDRÉ PITT ARAÚJO SALES 
Consultor Jurídico 
OAB – PE 19.159 


